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A presente pesquisa visa analisar a divergência entre a decisão do Supremo 

Tribunal Federal (STF) e da Corte Interamericana de Direitos Humanos a respeito da 

Lei da Anistia, sancionada no final da ditadura militar no Brasil, em 1979. 

Para isso, é observada sua constitucionalidade, a perpetuação de violações 

dos direitos humanos e a perduração da impunidade aos agentes de Estado que 

cometeram crimes durante a ditadura. É analisada a Arguição de Descumprimento 

de Preceito Fundamental (ADPF) nº 153, na qual o STF reafirmou a 

constitucionalidade da Lei 6.683/79, como também o Caso Gomes Lund e outros 

versus Brasil, julgado pela Corte IDH, que reconheceu a invalidade desta lei para 

anistiar os agentes do Estado, diante de sua incompatibilidade com o Pacto de São 

José da Costa Rica. 

Será objeto de estudo o controle de convencionalidade, a justiça de transição, 

a atual ADPF 320 sobre o assunto, a relação com políticas atuais de extrema direita 

e caminhos a serem seguidos para a adequação da decisão do STF com a da Corte 

Interamericana de Direitos Humanos, com o intuito de que os agentes que 

cometeram os crimes durante a ditadura sejam responsabilizados. 

Dessa forma, para uma melhor análise do tema, para a presente pesquisa, 

utilizou-se pesquisa bibliográfica e documental, analisando artigos, livros e textos de 

autores que possuem notoriedade sobre o assunto, além de decisões dos Tribunais 

no âmbito nacional e internacional e a legislação brasileira. 
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Há uma divergência entre o posicionamento do STF e da Corte IDH sobre 

assunto, o que leva ao questionamento de como os direitos humanos são tratados 

no Brasil e se há possibilidade de uma adequação do posicionamento brasileiro com 

o internacional. 

Através de uma análise do período ditatorial, juntamente com um estudo 

sobre a impunidade dos agentes do Estado que cometeram crimes comuns durante 

este período, chega-se à conclusão de que o principal impedimento para esta falta 

de punição é a validade e constitucionalidade da Lei da Anistia.  

Diante deste contexto, com um estudo de casos brasileiros do período de 

ditadura e casos atuais, observa-se que a impunidade de autoridades que cometem 

violações aos direitos humanos ocorre desde décadas passadas até os dias atuais. 

Em razão disso, é possível concluir que não há uma cultura de promoção e proteção 

dos direitos humanos no Brasil e como o ano de 1964 está ligado a atualidade. 

Conclui-se, portanto, a necessidade de uma política maior de proteção aos direitos 

humanos e um cuidado com comportamentos do passado que tendem a se repetir. 

Com uma ascensão mundial da extrema direita e comportamentos 

semelhantes aos que ocorreram em anos passados emergindo na sociedade, é 

necessária a responsabilização de atos antidemocráticos para que não haja um 

retrocesso de tudo que já foi conquistado. É preciso conhecer o passado para que 

ele não se repita, entender o presente e construir o futuro sem retrocessos. 
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